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PREFÁCIO


			Se você está frente à primeira experiência de inclusão,


			Se você já vivencia com seus alunos a inclusão e valoriza a diversidade,


			Se você questiona a adequação de ações pedagógicas,


			Então você certamente se identificará com os textos que ora se apresentam.


			Extrair a essência e apropriar-se de singelas sugestões e experimentá-las será o seu maior desafio. Acredite: o profissional que lida com a inclusão é um dos mais importantes vetores de transformação social. Quando nos envolvemos com a inclusão, certamente temos anseios e receios, partimos da necessidade do senso de pertencimento, precisamos adequar estratégias, questionando o futuro que desejamos para o nosso aluno.


			As ações pedagógicas consistem em ferramentas de maior relevância; compartilhá-las em formato de trabalho colaborativo pode ser a chave para o sucesso. A matriz de formação de cada pessoa é diferente e é na confluência de ideias que refletimos sobre o conhecimento adquirido e as práticas vivenciadas.


			Perceber a nossa atitude frente à inclusão, preparar um aluno para assumir o papel de colega tutor, descobrir talentos para a prática esportiva e desejar participar de uma paralimpíada escolar, são temas que permeiam a inclusão nas aulas de Educação Física.


			Ideias inovadoras, experiências profissionais e debates atuais compõem o presente livro. Renomados profissionais (dos quais tenho muito orgulho e verdadeira admiração) trazem suas contribuições, tanto pela sua vasta experiência acadêmica, quanto pela ampla experiência educacional.


			A inclusão é a base para avançar para a equidade. A apropriação do conhecimento disponível nos capítulos deste livro o(a) levará um passo adiante. 


			Prepare-se e orgulhe-se de fazer parte dessa história.


			Boa leitura!


			Verena Junghähnel Pedrinelli


			Universidade São Judas Tadeu


			





APRESENTAÇÃO


			Atualmente discutir a inclusão do aluno com deficiência no contexto escolar ainda se faz necessário. Apesar dos progressos já alcançados com a presença desse aluno na escola, muito ainda há de ser conquistado quando se pensa em uma educação de qualidade e com equidade. A inclusão escolar desse aluno exige avanços e reflexões no seu entendimento, ultrapassando o simples “estar junto” na escola.


			Na aula de Educação Física, essa reflexão revela-se indispensável frente à realidade de exclusão ainda marcante nesse espaço. Valores pautados nas habilidades e na performance ainda presentes nas aulas de Educação Física continuam a contrastar e chocar-se com os valores defendidos pela inclusão e respeito à diversidade humana. Nesse contexto, a inclusão escolar exige mudanças na Educação Física, com reestruturação de seu cerne e adoção de medidas diferenciadas e procedimentos adaptados para sua concretização.


			A partir dessa necessidade, a ideia do livro nasceu em um encontro já tradicional no campo da Atividade Física Adaptada: o Simpósio SESC de Atividades Físicas Adaptadas, realizado em 2017, na cidade de São Carlos-SP. Nesse evento, também espaço para encontro dos membros da Associação Brasileira de Atividade Motora Adaptada (SOBAMA), nós, docentes em diferentes universidades públicas e privadas, centros universitários e outras instituições especializadas, de diversos estados brasileiros e de Portugal, vislumbramos o livro como uma referência para formação dos futuros professores de Educação Física.


			O livro Educação Física, Diversidade e Inclusão: debates e práticas possíveis na escola foi pensado com a proposta de ser tanto um material de base com conceitos principais no campo da inclusão escolar no âmbito das aulas de Educação Física, quanto um referencial para que as discussões e avanços sejam possíveis para nossa atuação profissional inclusiva. Com essa meta, foram convidados diferentes pesquisadores de relevância na temática, com suas contribuições distintas e complementares à área de estudo. O livro estrutura-se em nove capítulos com foco nas diferentes perspectivas e possibilidades de concretização da inclusão escolar do aluno com deficiência na aula de Educação Física.


			Em seu primeiro capítulo, “O aluno com deficiência na aula de Educação Física: um olhar crítico sobre a inclusão”, os autores Maria Luíza Tanure Alves e Edison Duarte, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), apresentam, dentro de um panorama histórico, o conceito de inclusão, propondo avanços na reflexão do tema frente ao seu contexto esportivo excludente.


			No segundo capítulo, “Inclusão escolar em aulas de Educação Física: estratégias específicas e generalizáveis”, Maria Luiza Salzani Fiorini, da Faculdade de Ensino Superior do Interior Paulista (FAIP), e Eduardo José Manzini, da Universidade Estadual Paulista (Unesp), câmpus de Marília, avançam nas discussões sobre as ações para a concretização da inclusão escolar por meio de estratégias utilizadas pelos professores de Educação Física. Assim é possível identificar estratégias eficazes, tanto específicas quanto generalizáveis, para promover a participação do aluno com deficiência nas aulas de Educação Física.


			No terceiro capítulo, “Da formação à prática docente: produção de uma Educação Física inclusivo-desenvolvimental”, os autores Gilmar de Carvalho Cruz e Khaled Omar Mohamad El Tassa, da Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro), enveredam pelas dificuldades e exigências da formação do futuro professor de Educação Física que atuará nas escolas. Nesse sentido, a inclusão nesse contexto deve ser repensada e estruturada em seu início, com a formação do professor.


			No quarto capítulo, “Atitudes dos professores de Educação Física face à inclusão: uma revisão sistemática”, os autores Soraya Dayanna Guimarães Santos e Neiza de Lourdes Frederico Fumes, ambas da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e José Pedro Ferreira, da Universidade de Coimbra (Portugal), realizam uma revisão sistemática para melhor entender as atitudes dos professores de Educação Física face à inclusão escolar, trazendo um panorama dos estudos e suas respectivas teorias explicativas, enfatizando a importância dos aspectos atitudinais no processo inclusivo.


			No quinto capítulo, a autora Marli Nabeiro, da Universidade Estadual Paulista (Unesp), câmpus Bauru, discorre sobre “O colega tutor na Educação Física Inclusiva” e sua utilização pedagógica, elementos conceituais e aplicabilidade em auxiliar os alunos com deficiência visual nas aulas regulares de Educação Física, promovendo melhorias na aprendizagem e no nível de atividade motora dos referidos alunos, indicando que essa estratégia de ensino é adequada para o processo de inclusão escolar de alunos com deficiência visual.


			Já no capítulo seis, “A consultoria colaborativa como estratégia para inclusão de estudantes com deficiência na Educação Física escolar”, as autoras Patrícia Santos de Oliveira e Mey de Abreu van Munster, da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), discorrem sobre as possibilidades e as características da consultoria colaborativa. Ressaltam a importância em se pensar estratégias com intuito de fortalecer os serviços de apoio à inclusão, sobretudo na área de Educação Física Escolar, com destaque para o ensino colaborativo (ou coensino) e a consultoria colaborativa, como colaboração interprofissional.


			Chegamos ao sétimo capítulo, “Educação Física Escolar: experiências de um trabalho colaborativo a partir de um contexto inclusivo”, no qual os autores Manoel Osmar Seabra Júnior e Camila Rodrigues Costa, da Universidade Estadual Paulista (Unesp), câmpus de Presidente Prudente, relatam as experiências oriundas de um trabalho colaborativo como suporte ao professor de Educação Física, em turmas regulares nas quais havia alunos com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade/ Impulsividade (TDAH) matriculados. 


			Nos dois últimos capítulos, destaca-se a temática do esporte paralímpico em contexto escolar. No oitavo capítulo, “As Paralimpíadas Escolares: o esporte adaptado na escola e suas implicações no contexto da Educação Física inclusiva”, os autores Ivan Wallan Tertuliano, do Centro Universitário Adventista de São Paulo (UNASP-SP) e Rubens Venditti Júnior, da Universidade Estadual Paulista (Unesp), câmpus de Bauru, trazem elementos de discussão e reflexão a respeito de um evento que permitiu e facilitou a promoção das modalidades de esporte paralímpico em contexto escolar, trazendo elementos importantes a respeito da necessidade de se pensar o esporte paralímpico no ambiente escolar, de maneira integrada e inclusiva.


			Finalmente, no nono capítulo da obra, “O esporte paralímpico na universidade: uma experiência prática para formação de professores”, dos autores Jalusa Storch, da Universidade Federal de Goiás (UFG), Maria Luíza Tanure Alves, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Gabriela Harnisch, da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), Edison Duarte e José Júlio Gavião de Almeida, também da Unicamp, finalizamos as discussões a respeito do esporte paralímpico, a partir de uma proposta prática de experiências de formação acadêmica, de modo que discentes da graduação em Educação Física, da Unicamp, organizaram um campeonato com as modalidades paralímpicas (Goalball e Voleibol Sentado), sendo uma forma eficaz de permitir aos futuros professores de Educação Física a articulação entre teoria e prática por meio da vivência de situações reais inerentes à profissão.


			Esperamos que a obra traga subsídios para fomentar discussões e reflexões a respeito da importância da inclusão escolar e das possibilidades pedagógicas da Educação Física dentro do contexto escolar, considerando a diversidade humana, a participação e as oportunidades de se trabalhar de maneira inclusiva.


			Maria Luíza Tanure Alves


			Maria Luiza Salzani Fiorini


			Rubens Venditti Júnior
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CAPÍTULO 1


			O ALUNO COM DEFICIÊNCIA NA AULA DE EDUCAÇÃO FÍSICA: UM OLHAR CRÍTICO SOBRE A INCLUSÃO


			Maria Luíza Tanure Alves


			Edison Duarte


			Atualmente, sob a égide dos princípios da inclusão, alunos com deficiência devem frequentar a escola regular com alunos sem deficiência (STAINBACK; STAINBACK, 1996). A escola deve propiciar educação de qualidade para esses alunos a partir de recursos educacionais específicos (PLACE; HODGE, 2001; PIVIK et al., 2002; SHERRIL, 2004). No entanto apesar de crianças e jovens com deficiência já fazerem parte do cotidiano escolar, muito ainda precisa se discutir sobre a sua participação e aprendizagem na escola.


			Nesse contexto, o entendimento sobre inclusão ainda não é um consenso entre os autores da área (O’BRIEN et al., 2009). Entre os professores, a inclusão também é compreendida de diferentes formas. Estudo de Goransson e Nilholm (2014) revela que os professores podem apresentar quatro diferentes entendimentos sobre o que é inclusão: a) inclusão como a simples colocação do aluno com deficiência no ensino regular; b) inclusão como atendimento das necessidades educacionais/sociais do aluno com deficiência; c) inclusão como atendimento das necessidades educacionais/sociais de todos os alunos; e d) inclusão como criação de comunidades (GORANSSON; NILHOLM, 2014). 


			Dessa forma, a inclusão ainda não é totalmente compreendida pela comunidade escolar. No contexto específico das aulas de Educação Física (EF) ainda há diversos obstáculos, com prejuízo na sua participação nas aulas e aceitação pelos pares (ALVES; DUARTE, 2012, 2013, 2014; NACIF et al., 2016; VASCONCELLOS et al., 2016). A inclusão destes alunos nestas aulas exige reavaliações de valores e discursos presentes na sociedade e sua relação com o entendimento e abrangência do termo deficiência.


			A escola e a aula de EF refletem os valores e crenças da sociedade (KIRK; TINNING, 1990). As dificuldades encontradas para promoção da inclusão de alunos com deficiência nas aulas de EF estão intimamente relacionadas a valores e crenças atribuídos à EF como componente curricular e ao entendimento do termo deficiência. A inclusão traz o embate entre o que culturalmente temos posto do que seja EF e suas práticas esperadas e a construção social do que é deficiência, seus valores e crenças atribuídas (DEPAUW, 1997, 2000; KIRK, 2002). Desse modo, o presente capítulo tem como objetivo discutir a inclusão do aluno com deficiência nas aulas de EF mediante o reconhecimento do seu processo histórico e cultural atuante e até limitante.


			Apesar de sempre presente na sociedade, a deficiência foi compreendida historicamente de diferentes formas. Consequentemente, os direitos e atenção recebida pela pessoa com deficiência refletem valores e crenças de cada período. De forma geral a deficiência sempre foi acompanhada por valores sociais negativos, representando um estigma para esta população. No Brasil, historicamente a preocupação com a educação de crianças e jovens com deficiência ainda é recente. Em meados do século XIX foram fundados o Instituto dos Meninos Cegos em 1854 e em 1857 o Instituto dos Surdos-Mudos. Neste período as instituições especializadas eram fundadas para atendimento dos casos mais graves e de maior visibilidade (MENDES, 2010; MAZZOTA, 2011). 


			Pautadas no modelo médico a deficiência era encarada socialmente como uma doença, uma patologia a ser tratada. No modelo médico, a deficiência é compreendida como uma anormalidade ao padrão esperado para o desenvolvimento do indivíduo. Dessa forma, pessoas com deficiência devem receber tratamento médico e de reabilitação, para posteriormente poderem participar da sociedade (SHERRIL, 2004; GRENIER, 2007). 


			Com atendimento segregado em escassas instituições especializadas, a educação da pessoa com deficiência ainda não era uma possibilidade para esta população. No entanto é importante ressaltar que a educação para população de uma forma geral também era ausente. Neste período, a educação formal não era oferecida para as classes populares, sendo um privilégio apenas da elite. O período é marcado por um descaso do governo público, não apenas com a educação da pessoa com deficiência, mas com a educação da população em geral (MENDES, 2010). 


			Entre as décadas de 1920 e 1930 tiveram início esforços governamentais para popularização da educação. Grande parte da nossa população vivia em condições de pobreza, em regiões rurais e com 80% da população analfabeta. Nesse contexto, a escola foi influenciada pelos ideais escola-novistas, os quais creditavam à escola o meio para o fim das desigualdades sociais entre as classes sociais. A educação é defendida como um direito de todos, com a criação de um sistema estatal de ensino público, laico e gratuito (MENDES, 2010). A escola é idealizada como o local capaz de fornecer oportunidades iguais para todas as crianças, a fim de que estas ao final de seu processo educacional tenham chances iguais de ascensão social.


			Assim, a escola é idealizada sobre o princípio da igualdade, em que o processo educacional admite que todas as crianças são iguais e responderão da mesma forma ao processo de ensino (RODRIGUEZ, 2001). Nesse contexto, a escola brasileira tem influência das crenças de Helena Antipoff, psicóloga russa, que propôs a organização da educação primária em classes homogêneas separadas por idade. Helena também foi responsável pela criação de serviços de diagnósticos, classes e escolas especiais quando alunos de classe social inferior começam a apresentar dificuldades frente ao processo educacional imposto pela escola.


			Dessa forma, testes de inteligência começaram a ser empregados para identificar os casos mais leves de anormalidade, haja vista que os casos mais graves eram rejeitados. Alunos com dificuldade em atender as demandas de sala de aula, começam a ser considerados alunos com deficiência intelectual, exigindo atendimento segregado. Assim, há um aumento no período das classes especiais e escolas especiais privadas, estimulando a exclusão dos diferentes da escola e aumento as desigualdades (MENDES, 2010). 


			Nessa conjuntura, o modelo médico exerceu um papel fundamental na estruturação de práticas e concepções para a educação da pessoa com deficiência. A deficiência acompanhada de seu diagnóstico médico rotulou este aluno, criando expectativas de comportamento e aprendizagens difíceis de serem mudadas. O rótulo da deficiência sob o estigma da doença e da patologia trouxe para a educação a perspectiva de inferioridade destes alunos (MENDES, 2010). 


			Sob o princípio da igualdade, a escola não admitia a diferença e diversidade entre os alunos. Um aspecto central neste processo foi a vinculação entre a deficiência e o fracasso escolar. Alunos com dificuldade no processo educacional foram rotulados como deficientes. A deficiência, socialmente, foi construída e admitida na escola como a falha e o fracasso. Alunos com dificuldades de aprendizagem e alunos com algum tipo de deficiência começaram a ser julgados como inferiores, sem lugar na escola (MENDES, 2010). 


			Especificamente no campo da EF, esta tem seu início nas escolas brasileiras entre as décadas de 1920 e 1930. Neste período a EF é influenciada pelas instituições militares, princípios higienistas e pela filosofia positivista. No entanto, durante seu desenvolvimento, a EF na escola assumiu diferentes papéis servindo de instrumento social frente aos diferentes contextos políticos, econômicos e sociais vigentes em cada período histórico (CASTELLANI FILHO, 1994).


			Neste período, com a preocupação em formar a força de trabalho do País, a EF escolar assume inicialmente objetivos de formação do corpo saudável e forte. As aulas neste período eram marcadas pelos princípios militares com a prática pautada em gestos técnicos e na repetição de movimentos (CASTELLANI FILHO, 1994). A EF é assim estruturada, como e outros países do mundo, sob o conceito de habilidade e performance motora. Nesse contexto, alunos com deficiência não tinham lugar na aula de EF.


			Pautado no modelo médico da deficiência e no discurso higienista, o aluno com deficiência era visto como doente, não devendo praticar atividades físicas. A EF neste período era considerada uma questão médica e não pedagógica. Alunos eram avaliados e aqueles considerados com alguma deficiência eram excluídos (CHICON, 2008).


			 No período do Estado Novo, de 1937 a 1945, a EF assume um novo papel social. Pela manutenção da ordem política e econômica, essa se estrutura com objetivo de preparação dos cidadãos para a defesa da pátria e a manutenção do crescimento econômico por meio da formação da mão de obra. O discurso presente para a EF ainda se pauta no corpo forte e hábil para a defesa da pátria. Nesse sentido, o decreto 21241 e as Portarias 13 e 16 de 1938 proibiam a “matrícula nos estabelecimentos de ensino secundário de alunos cujo estado patológico os impeçam de permanentemente frequentar as aulas de Educação Física” (CASTELLANNI FILHO, 1994, p. 67). 


			A partir de 1946 a EF na escola é influenciada pelo método Francês “Educação Física Desportiva Generalizada”, conhecido no Brasil como “Método Desportivo Generalizado”. Neste momento o esporte entra na escola, com todos seus valores e códigos. As aulas de EF pautam-se no ensino da técnica e tática de modalidades esportivas. Professores assumem o papel de técnicos e alunos de atletas. O foco passa a ser o rendimento, a competitividade, com regras rígidas e vitória no esporte como sinônimo de sucesso (CASTELLANI FILHO, 1994). O esporte é construído nas aulas de EF pautado no esporte de rendimento, constituindo-se como o esporte na escola e não um esporte da escola. 


			Neste panorama a presença do aluno com deficiência ainda não é pensada ou encorajada. A aula de EF segue seu caminho estruturando-se em práticas corporais pautadas na execução de habilidades motoras e performance. Antes com objetivos simples de manutenção do corpo saudável, agora com foco no rendimento esportivo de alunos. Nesse contexto, não são apenas alunos com deficiência que são excluídos das aulas de EF, mas todos aqueles com pouca habilidade motora. O esporte na aula de EF definitivamente não é para todos. No entanto não é apenas nas aulas de EF que o aluno com deficiência não está presente, mas na escola de forma geral. Na educação regular de forma geral, o princípio da segregação ainda é muito presente. O modelo médico ainda molda as práticas educacionais.


			A preocupação pela educação do aluno com deficiência pelo governo ainda é reduzida. Campanhas nacionais pela educação da pessoa com deficiência são promovidas pelo governo federal em 1958 e a primeira APAE (Associação de pais e Amigos dos Excepcionais) foi criada em 1954 (MENDES, 2010; MAZZOTA, 2011).


			Neste cenário, o atendimento em escolas especiais aumenta significativamente a partir da década de 1960, acompanhado pela fundação de diferentes instituições assistenciais. Mazzota (2011) chama a atenção para a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação em 1961 (Lei 4024) como o marco inicial das ações oficiais do poder público na área da Educação Especial, haja vista que antes as iniciativas eram regionalizadas e isoladas no contexto da política educacional nacional.A primeira LDB estabelece a educação dos “excepcionais” no sistema regular de ensino quando for possível, e o reconhecimento dos órgãos públicos das iniciativas privadas voltadas para a educação das pessoas com deficiência a partir da concessão de bolsas de estudo, empréstimos e subsídios. 


			A LDB de 1961 assume dois pontos principais na educação da pessoa com deficiência: 1) a educação segregada ainda é reconhecida oficialmente como o melhor caminho para a educação de pessoas com deficiência; 2) o governo federal ainda não é responsável pela educação desta população, porém pode financiar instituições com esse propósito. Dessa forma, frente a omissão do setor público e a possibilidade de financiamento com recursos provenientes da área de assistência social, há o crescimento dessas instituições especializadas privadas de natureza filantrópica e sem fins lucrativos. No entanto essas instituições têm ainda um cunho mais assistencialista que educacional, não tendo como preocupação principal a educação de crianças e jovens com deficiência (MENDES, 2010; MAZZOTA, 2011). 


			Na escola casos de fracasso escolar ainda são associados à deficiência intelectual leve. Há aumento de classes especiais para atendimento desses alunos. Complementando este quadro, a LDB de 1971 (Lei 5692) reafirma a relação entre educação especial e fracasso escolar ao prever atendimento especializado para alunos com deficiências físicas e mentais e aqueles com atraso na idade de matrícula (MENDES, 2010). 


			A década de 1960, influenciada historicamente pelas filosofias da “integração e normalização”, é marcada pela inserção na escola de alunos com deficiência, que pudessem responder as demandas da escola. Entretanto o acesso a escolas para esses alunos ainda é mínimo. Mendes (2010) traz estimativas, baseadas em levantamentos realizados pelo Ministério da Educação no período, em que 1,5% a 2% de crianças com deficiência estariam na escola. Apesar do baixo número, estar na escola neste período ainda representava muito mais a afirmação de marginalidade social do que desenvolvimento de oportunidades de aprendizagem para estes alunos. 


			O panorama educacional para alunos com deficiência mudou apenas após a década de 1990 com a publicação de documentos internacionais importantes defendo o direito desses a educação de qualidade na escola regular. Dentre esses documentos temos a Declaração Mundial de Educação para Todos e a Declaração de Salamanca, fruto respectivamente da Conferência Mundial de Educação para todos, realizada em Jomtien (Tailândia) em 1990 e da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, realizada em Salamanca (Espanha) em 1994.


			Neste período a publicação da Constituição Federal de 1988 vem reforçar o direito a educação de todos, afirmando a educação de alunos com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino com o direito a atendimento educacional especializado (FERREIRA, 2006; MENDES, 2010). 


			No campo educacional este movimento veio em defesa da educação de qualidade para todos, com a reestruturação da escola para atender as necessidades educacionais individuais. Nesse contexto, o movimento inclusivo estrutura-se sob um novo olhar para a deficiência, pautado no modelo social. Neste modelo a deficiência deixa de ser um problema da pessoa e passa a ser um problema da sociedade, que impõe limites e barreiras à sua participação (SHERRIL, 2004).


			O modelo social traz o conceito de desvantagem como ponto central, em que a deficiência com a sua incapacidade consequente (não enxergar no caso da pessoa com cegueira, por exemplo) pode ou não se traduzir em um prejuízo social de acordo com as barreiras e impedimentos impostos socialmente (AMIRALIAN et al., 2000). A deficiência só se traduz em uma desvantagem para o indivíduo quando o seu ambiente social impõe barreiras à sua participação. A deficiência passa a ser um problema social. 


			Nesse momento histórico o governo federal publica documentos oficiais estruturando a educação inclusiva no sistema educacional brasileiro (BRASIL, 1994, 1999, 2008a, 2008b). Esses documentos definem direito à educação de qualidade para todos, respeitando-se os princípios inclusivos trazidos em documentos internacionais. No entanto esses documentos instituem a educação especial, um sistema de ensino transversal ao sistema de ensino regular, como responsável pelo atendimento as necessidades educacionais de seus alunos (FERREIRA, 2006).


			Cabe à educação especial o oferecimento de serviços de apoio à aprendizagem para estes alunos. Ficam reconhecidos como alvos da educação especial alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e aqueles com altas habilidades/superdotação:


			[...] alunos com deficiência são àqueles que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. (BRASIL, 2008a, p. 15).


			A publicação desses documentos e o percurso histórico de atenção ao aluno com deficiência na escola tem como resultado ainda a sua marginalidade no sistema educacional. Apesar de a declaração de Salamanca trazer o movimento inclusivo como um direito a educação de qualidade com atendimento as necessidades educacionais para todos os alunos, os documentos nacionais trazem o reconhecimento da legitimidade destes serviços de apoio unicamente para alunos da educação especial. Nesse caminho, o direito de acesso à escola regular é garantido, mas a segregação ainda permanece no seu cotidiano.


			A partir disso, o conceito de inclusão é mal compreendido nas escolas. A inclusão não é compreendida como um direito à educação de qualidade para todos os alunos, mas é intimamente vinculada ao aluno com deficiência. Na escola, alunos com deficiência são matriculados na escola, sem preparo estrutural, material ou de recursos humanos. Identificados como “aluno de inclusão” ou da “educação especial”, professores aguardam com ele em sala e sem resposta os serviços de apoio e profissionais especializados para o seu atendimento. Na prática, professores esperam por professores especialmente preparados para esta função e se eximem da responsabilidade sobre este aluno. 


			Na aula de EF as práticas não são diferentes. Apesar das discussões críticas a partir de 1980 que culminaram com a transformação curricular da EF escolar voltada à cultura corporal de movimento, estes professores também não foram preparados para receber em suas aulas o aluno com deficiência. Chicon (2008) traz que apenas em 1987 que se estabelecem normas para a formação desse profissional para o ensino de alunos com deficiência, com a publicação da Resolução 03 do Conselho Federal de Educação.


			Nessa resolução, fica determinada a inclusão de disciplinas relacionadas à população com deficiência nos cursos de Licenciatura em EF. Dessa forma, apenas na década de 1990 tem início de fato este processo formativo nos cursos de graduação em EF. 


			Nesse contexto as pesquisas revelam as dificuldades que estes alunos ainda enfrentam para participar das aulas de EF. Alunos com deficiência relatam dificuldades de acesso ao local da aula, participação limitada ou exclusão das atividades, falta de preparo do professor para atender suas necessidades e ainda a não aceitação pelo grupo (BLOCK; OBRUSNIKOVA, 2007; ALVES; DUARTE, 2012, 2013, 2014; HAEGELE; SUTHERLAND, 2015; VASCONCELLOS et al., 2016). Nesse sentido, professores ainda não sabem o que fazer e como fazer para que esses alunos participem das aulas (MUNSTER, 2011). 


			Neste ponto os obstáculos vivenciados pelos alunos com deficiência para sua inclusão nas aulas de EF estão relacionados aos valores e crenças atuantes no currículo e práticas da aula de EF. O processo histórico de estruturação da EF como componente curricular tem suas raízes fundadas na execução e performance de habilidades motoras. Apesar de ter como base a cultura corporal de movimento, a realidade da EF escolar brasileira ainda apoia fortemente suas práticas em modalidades esportivas convencionais (basquete, vôlei, handebol e futebol). Sendo assim, a inclusão nas aulas de EF demanda reflexão sobre as exigências deste conteúdo curricular e as necessidades e possibilidades do aluno com deficiência. 


			De forma prática, professores e alunos se questionam, por exemplo, sobre a validade de aprendizagem do futebol convencional para alunos com deficiência física que utilizam cadeira de rodas. Neste caso, qual o significado do esporte convencional para o aluno com deficiência? Como promover a participação deste aluno em aula quando as atividades estão centradas em habilidades motoras impossíveis para este aluno com deficiência?


			A inclusão, nesse contexto escolar específico, traz um grande embate entre como este professor entende a inclusão versus o currículo, práticas e valores da EF. Para o professor de EF a inclusão exige que a aula seja em conjunto com alunos sem deficiência e com as mesmas atividades e conteúdos curriculares, porém o currículo, práticas e valores presentes na aula negligenciam as reais necessidades e capacidades do aluno com deficiência. Como resultado, alunos com deficiência não conseguem participar das aulas e professores não compreendem como promover a aprendizagem e participação para esse aluno em conjunto e sem prejuízo de alunos sem deficiência. 


			Nesse contexto, a inclusão nas aulas de EF deve ser compreendida de forma diferente de inclusão escolar como um todo. O contexto de aprendizagem é diferente dos outros componentes curriculares, com exigências específicas impossíveis em grande parte para os alunos com algum tipo de deficiência. O ponto central na inclusão nas aulas de EF deve ser a aprendizagem significativa para todos os alunos. Para tanto, professores precisam compreender o aspecto subjetivo da inclusão.


			Uma adaptação em uma atividade sem significado para ao aluno com deficiência participar não necessariamente significa que este se sente incluído. É comum alunos que preferem não realizar atividades a realizar atividades adaptadas que expõem suas dificuldades ao grupo. A inclusão é um sentimento subjetivo, intimamente relacionado à construção de um senso de pertencimento do aluno ao grupo. 


			Assim, a inclusão nas aulas de EF deve estar centrada na compreensão do senso de pertencimento do aluno. A construção desse senso de pertencimento perpassa por aulas significativas para o aluno, com objetivos reais. Professores de EF devem reestruturar currículo e práticas pedagógicas de forma com que este aluno tenha acesso à conteúdos realmente significativos.


			Nesse sentido, a inclusão nas aulas de EF para alunos com deficiência pode abranger conteúdos curriculares e práticas da aula diferenciadas para alunos com deficiência desde que este se sinta pertencente ao grupo. A inclusão nas aulas de EF deve ser compreendida como a prática conjunta em alguns momentos e a prática diferenciada em outros, respeitando-se a aprendizagem de qualidade para o aluno de acordo com as suas necessidades. 


			No caso do aluno com deficiência, um ponto importante reside na aprendizagem dos esportes paralímpicos. A escola e a aula de EF representam para este aluno com deficiência o primeiro local de direito garantido para aprendizagem sobre o esporte. A aprendizagem do esporte deve ser compreendida como direito tanto para crianças com e sem deficiência, estruturada no currículo das aulas de EF. Porém para esses alunos o direito ao conhecimento de modalidades esportivas estruturadas especificamente de acordo com as suas possibilidades ainda é negado. 


			Os obstáculos atualmente vivenciados por eles, no que tange o envolvimento com atividades físicas e programas esportivos fora da escola, trazem maior relevância ao papel da aula de EF para aprendizagem do esporte. Negar este tipo de aprendizagem se traduz em exclusão. Inclusão, como já discutido não diz respeito somente ao estar junto, mas a aprendizagem de qualidade. No campo da EF talvez a aprendizagem seja ponto central, contrariando as práticas atuais, o qual o estar no mesmo local prevalecem.


			A aprendizagem significativa, quer seja em práticas separadas ou conjuntas entre alunos com e sem deficiência devem ser o ponto central das aulas de EF. Dessa forma, incluir alunos com deficiência nas aulas de EF exige uma reflexão profunda sobre esse componente curricular e seus objetivos na escola. Incluir exige reestruturação, não apenas estrutural ou material, mas na forma de se enxergar a criança e seu futuro.


			A inclusão vai além do estar no mesmo lugar; é a busca por objetivos em conjunto com o seu grupo, com o desenvolvimento e aprendizagem de todos.
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